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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10940.002185/2008-96

Recurso n° Voluntario

Eesolu¢ion®  2801-000.168 — 1° Turma Especial
Data 20 de novembro de 2012

Assunto IRPF

Recorrente ADEMAR FRANCISCO CARLOT
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o
julgamento do recurso, nos termos do art. 62A, §§ 1° e 2° do Regimento do CARF.

Assinado digitalmente
Téania Mara Paschoalin

Presidente ¢ Redatora ad hoc na data de formalizagao da decisdao (26/06/2014),
em substituicdo ao Relator Sandro Machado dos Reis.

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Tania Mara Paschoalin,
Sandro Machado dos Reis, Jos¢ Evande Carvalho Araujo, Carlos César Quadros Pierre e
Marcelo Vasconcelos de Almeida. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Luiz Claudio
Farina Ventrilho.

Relatorio

Adoto como relatorio aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento na decisdo recorrida, que transcrevo abaixo:

Por meio da Notificagdo de Langamento de fls. 05/09, exige-se do
contribuinte R$ 12.041,10 de imposto suplementar, R$ 9.030,82 de
multa de oficio de 75% e R$ 1.768,83 de juros de mora sobre o imposto
suplementar, calculados até agosto de 2008.



  10940.002185/2008-96  2801-000.168 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 1ª Turma Especial 20/11/2012 IRPF ADEMAR FRANCISCO CARLOT  FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 28010001682012CARF2801RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o julgamento do recurso, nos termos do art. 62A, §§ 1º e 2º do Regimento do CARF.
 
 Assinado digitalmente 
 Tânia Mara Paschoalin 
 Presidente e Redatora ad hoc na data de formalização da decisão (26/06/2014), em substituição ao Relator Sandro Machado dos Reis.
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Tânia Mara Paschoalin, Sandro Machado dos Reis, José Evande Carvalho Araujo, Carlos César Quadros Pierre e Marcelo Vasconcelos de Almeida. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Luiz Cláudio Farina Ventrilho.
   Relatório
 Adoto como relatório aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento na decisão recorrida, que transcrevo abaixo:
 Por meio da Notificação de Lançamento de fls. 05/09, exige-se do contribuinte R$ 12.041,10 de imposto suplementar, R$ 9.030,82 de multa de oficio de 75% e R$ 1.768,83 de juros de mora sobre o imposto suplementar, calculados até agosto de 2008.
 0 lançamento, conforme descrição dos fatos e enquadramento legal de fls. 06/07, refere-se à constatação de omissão de rendimentos recebidos acumuladamente em virtude de processo judicial trabalhista e omissão de rendimentos do trabalho assalariado recebidos por seu dependente, na base de cálculo relativa ao exercício de 2007, ano-calendário de 2006.
 Cientificado do lançamento em 18/06/2008, o contribuinte entrou com Solicitação de Retificação de Lançamento (SRL), que foi deferida parcialmente. Desta decisão resultou a Notificação de Lançamento no 2007/609450154875036, da qual foi cientificado em 01/09/2008 (fl.39) e apresentou, tempestivamente, em 10/09/2008, a impugnação de fls.01/03, instruída com os documentos de fls. 04/31, onde alega em síntese que:
 Nos rendimentos do processo judicial trabalhista contra o INSS foi recebido o valor de R$ 43.089,23 dos quais R$ 20.081,48 é o valor principal (..) e R$ 23.007,75 são correção e juros. Ressaltamos ainda que R$ 12.926,77 são honorários advocatícios e R$ 158,83 são CPMF, sendo então rendimento o valor de R$ 20.081,48;
 Nos (sic) rendimento tributável R$ 7.200,00 recebido pelo dependente Vilmar Francisco Carlot cpf 037.691.959-06 considerar a contribuição a Previdência Oficial como dedução no valor de R$ 537,01;
 Citou jurisprudência judicial sobre o assunto e a Solução de Consulta n° 192, de 14 de julho de 2008 da DRF/CTA, que o contribuinte alega ter decidido que "os juros e correção recebidos em virtude de decisão judicial são isentos de tributação, quando recebidos por pessoa física".
 Anexou documentos referentes à. ação judicial e comprovante de rendimentos recebidos por seu filho, dependente declarado.
 Por fim, requer o impugnante a insubsistência do lançamento.
 Ao analisar o pedido do contribuinte, a DRJ decidiu conforme a ementa abaixo:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
 Exercício: 2007 
 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA
 Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
 AÇÃO TRABALHISTA. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.
 Os rendimentos referentes a anos anteriores, recebidos por força de decisão judicial, devem ser oferecidos A. tributação no mês do seu recebimento com incidência sobre a totalidade dos rendimentos.
 DIRPF RETIFICADORA. ESPONTANEIDADE.
 A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
 Impugnação Procedente em Parte 
 Credito Tributário Mantido em Parte
 Doravante, foi apresentado recurso voluntário pelo contribuinte suscitando os mesmos argumentos da impugnação.
 É o Relatório
 Voto
 Conselheiro Sandro Machado dos Reis, Relator. 
 No presente caso, tem-se que o auto de infração objeto deste processo versa sobre rendimentos recebidos acumuladamente pelo contribuinte.
 Ocorre que a constitucionalidade da regra estabelecida no art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988, foi levada à apreciação, em caráter difuso, por parte do Supremo Tribunal Federal, o qual reconheceu a repercussão geral do tema e determinou o sobrestamento, na origem, dos recursos extraordinários sobre a matéria, bem como dos respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543B, § 1º, do CPC, em decisão assim ementada, in verbis:
 �TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. ART. 12 DA LEI 7.713/88.
 ANTERIOR NEGATIVA DE REPERCUSSÃO. MODIFICAÇÃO DA POSIÇÃO EM FACE DA SUPERVENIENTE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL POR TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. 1. A questão relativa ao modo de cálculo do imposto de renda sobre pagamentos acumulados � se por regime de caixa ou de competência � vinha sendo considerada por esta Corte como matéria infraconstitucional, tendo sido negada a sua repercussão geral. 2. A interposição do recurso extraordinário com fundamento no art. 102, III, b, da Constituição Federal, em razão do reconhecimento da inconstitucionalidade parcial do art. 12 da Lei 7.713/88 por Tribunal Regional Federal, constitui circunstância nova suficiente para justificar, agora, seu caráter constitucional e o reconhecimento da repercussão geral da matéria. 3. Reconhecida a relevância jurídica da questão, tendo em conta os princípios constitucionais tributários da isonomia e da uniformidade geográfica. 4. Questão de ordem acolhida para: a) tornar sem efeito a decisão monocrática da relatora que negava seguimento ao recurso extraordinário com suporte no entendimento anterior desta Corte; b) reconhecer a repercussão geral da questão constitucional; e c) determinar o sobrestamento, na origem, dos recursos extraordinários sobre a matéria, bem como dos respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543B, § 1º, do CPC.� (STF, RE 614406 AgR-QO-RG, Relatora: Min. Ellen Gracie, julgado em 20/10/2010, DJe043 DIVULG 03/03/2011).
 Ante o reconhecimento da repercussão geral do tema, pelo Supremo Tribunal Federal, e a determinação do sobrestamento dos recursos extraordinários sobre a matéria, bem como dos respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543B, § 1º, do CPC, verifica-se que as questões concernentes ao artigo 12 da Lei nº 7.713, de 1988, não podem ser apreciadas por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais até que ocorra o julgamento final do Recurso Extraordinário pelo Supremo Tribunal Federal.
 É que foi alterado (Portaria MF n.º 586, de 2010) o Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), editado pela Portaria MF n.º 256, de 2009, determinando o sobrestamento ex officio dos recursos nas hipóteses em que reconhecida a repercussão geral do tema e determinado o sobrestamento dos julgamentos sobre a matéria pelo Supremo Tribunal Federal, a teor do art. 62A, §§1º e 2º, do Regimento Interno do CARF, que, a seguir transcreve-se, ipsis litteris:
 �Artigo 62A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543B.
 § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.�
 Esses os motivos pelos quais entendo por bem sobrestar a apreciação do presente recurso voluntário, até que ocorra decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, a ser proferida nos autos do RE nº 614.406, nos termos do disposto nos artigos 62A, §§1º e 2º, do RICARF.
 
 
 Assinado digitalmente 
 Tânia Mara Paschoalin 
 Redatora ad hoc, em substituição ao Conselheiro Relator Sandro Machado dos Reis.
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0 lancamento, conforme descricdo dos fatos e enquadramento legal de
fls. 06/07, refere-se a constatacdo de omissdo de rendimentos recebidos
acumuladamente em virtude de processo judicial trabalhista e omissdo
de rendimentos do trabalho assalariado recebidos por seu dependente,
na base de calculo relativa ao exercicio de 2007, ano-calendadrio de
2006.

Cientificado do langamento em 18/06/2008, o contribuinte entrou com
Solicitagdo de Retificagdo de Langamento (SRL), que foi deferida
parcialmente. Desta decisdo resultou a Notificagdo de Lan¢amento no
2007/609450154875036, da qual foi cientificado em 01/09/2008 (f1.39)
e apresentou, tempestivamente, em 10/09/2008, a impugnacdo de
fl1s.01/03, instruida com os documentos de fls. 04/31, onde alega em
sintese que:

Nos rendimentos do processo judicial trabalhista contra o INSS foi
recebido o valor de R$ 43.089,23 dos quais R$ 20.081,48 ¢ o valor
principal (..) e R$ 23.007,75 sdo corregdo e juros. Ressaltamos ainda
que R$ 12.926,77 sdo honorarios advocaticios e R$ 158,83 sao CPMF,
sendo entdo rendimento o valor de R$ 20.081,48;

Nos (sic) rendimento tributivel RS 7.200,00 recebido pelo dependente
Vilmar Francisco Carlot cpf 037.691.959-06 considerar a contribuig¢do
a Previdéncia Oficial como dedug¢do no valor de R$ 537,01

Citou jurisprudéncia judicial sobre o assunto e a Solug¢do de Consulta
n® 192, de 14 de julho de 2008 da DRF/CTA, que o contribuinte alega
ter decidido que "os juros e corregdo recebidos em virtude de decisdo
Jjudicial sdo isentos de tributagdo, quando recebidos por pessoa fisica".

Anexou documentos referentes a. ag¢do judicial e comprovante de
rendimentos recebidos por seu filho, dependente declarado.

Por fim, requer o impugnante a insubsisténcia do langcamento.

Ao analisar o pedido do contribuinte, a DRJ decidiu conforme a ementa abaixo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA — IRPF

Exercicio: 2007

MATERIA NAO IMPUGNADA

Considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante.

ACAO TRABALHISTA. RENDIMENTOS RECEBIDOS
ACUMULADAMENTE.

Os rendimentos referentes a anos anteriores, recebidos por for¢ca de
decisdo judicial, devem ser oferecidos A. tributagdo no més do seu
recebimento com incidéncia sobre a totalidade dos rendimentos.

DIRPF RETIFICADORA. ESPONTANEIDADE.

A retificagdo da declaracdo por iniciativa do proprio declarante,
quando vise a reduzir ou a excluir tributo, so é admissivel mediante
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comprovagdo do erro em que se funde, e antes de notificado o
lancamento.

Impugnagdo Procedente em Parte

Credito Tributario Mantido em Parte

Doravante, foi apresentado recurso voluntario pelo contribuinte suscitando os
mesmios argumentos da impugnacao.

E o Relatério
Voto
Conselheiro Sandro Machado dos Reis, Relator.

No presente caso, tem-se que o auto de infracdo objeto deste processo versa
sobre rendimentos recebidos acumuladamente pelo contribuinte.

Ocorre que a constitucionalidade da regra estabelecida no art. 12 da Lei n°
7.713, de 1988, foi levada a apreciagdo, em carater difuso, por parte do Supremo Tribunal
Federal, o qual reconheceu a repercussdo geral do tema e determinou o sobrestamento, na
origem, dos recursos extraordinarios sobre a matéria, bem como dos respectivos agravos de
instrumento, nos termos do art. 543B, § 1°, do CPC, em decisdo assim ementada, in verbis:

“TRIBUTARIO.  REPERCUSSAO  GERAL DE  RECURSO
EXTRAORDINARIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES
RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. ART. 12 DA LEI 7.713/88.

ANTERIOR NEGATIVA DE REPERCUSSAO. MODIFICACAO DA
POSICAO EM FACE DA SUPERVENIENTE DECLARACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL POR TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL. 1. A questdo relativa ao modo de cdlculo do
imposto de renda sobre pagamentos acumulados — se por regime de
caixa ou de competéncia — vinha sendo considerada por esta Corte
como matéria infraconstitucional, tendo sido negada a sua repercussdo
geral. 2. A interposi¢do do recurso extraordinario com fundamento no
art. 102, III, b, da Constituicdo Federal, em razdo do reconhecimento
da inconstitucionalidade parcial do art. 12 da Lei 7.713/88 por
Tribunal Regional Federal, constitui circunstancia nova suficiente para
Jjustificar, agora, seu cardter constitucional e o reconhecimento da
repercussdo geral da matéria. 3. Reconhecida a relevancia juridica da
questdo, tendo em conta os principios constitucionais tributarios da
isonomia e da uniformidade geogrdfica. 4. Questdo de ordem acolhida
para: a) tornar sem efeito a decisdo monocrdtica da relatora que
negava seguimento ao recurso extraorvdindrio com suporte no
entendimento anterior desta Corte; b) reconhecer a repercussdo geral
da questdo constitucional, e c) determinar o sobrestamento, na origem,
dos recursos extraordinarios sobre a matéria, bem como dos
respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543B, § 1° do
CPC.” (STF, RE 614406 AgR-QO-RG, Relatora: Min. Ellen Gracie,
Jjulgado em 20/10/2010, DJe043 DIVULG 03/03/2011).
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Ante o reconhecimento da repercussdo geral do tema, pelo Supremo Tribunal
Federal, e a determinagao do sobrestamento dos recursos extraordinarios sobre a matéria, bem
como dos respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543B, § 1°, do CPC, verifica-
se que as questdes concernentes ao artigo 12 da Lei n° 7.713, de 1988, ndo podem ser
apreciadas por cste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais até que ocorra o julgamento
final do Recurso Extraordinario pelo Supremo Tribunal Federal.

E que foi alterado (Portaria MF n.° 586, de 2010) o Regimento Interno deste
Conselno Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), editado pela Portaria MF n.° 256, de
2009, determinando o sobrestamento ex officio dos recursos nas hipdteses em que reconhecida
a repercussao geral do tema e determinado o sobrestamento dos julgamentos sobre a matéria
pelo Supremo Tribunal Federal, a teor do art. 62A, §§1° e 2°, do Regimento Interno do CARF,
que, a seguir transcreve-se, ipsis litteris:

“Artigo 62A. As decisoes definitivas de meérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em
matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos 543B
e 543C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo
Civil, deverao ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

$ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinarios da

mesma materia, até que seja proferida decisdo nos termos do art.
543B.

$§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° serd feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes.”

Esses os motivos pelos quais entendo por bem sobrestar a apreciagdo do
presente recurso voluntario, até que ocorra decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal, a
ser proferida nos autos do RE n°® 614.406, nos termos do disposto nos artigos 62A, §§1° e 2°, do
RICAREF.

Assinado digitalmente
Téania Mara Paschoalin

Redatora ad hoc, em substituicdo ao Conselheiro Relator Sandro Machado dos
Reis.



